
RECURSO ESPECIAL Nº 2035607 - SP (2022/0340598-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BRUNO DENI SALES 
RECORRENTE : LUIZ ANTONIO LINO 
RECORRENTE : LUIZ GONZAGA LINO 
RECORRENTE : ROSANGELA APARECIDA LINO 
RECORRENTE : SONIA SALES PALIATSAS 
RECORRENTE : LIBERATA DENI COSTABILLE - ESPÓLIO
RECORRENTE : ANTONIO LUIZ LINO 
ADVOGADOS : SOLANGE CARDOSO ALVES - SP122663

RUBENS ANTONIO ALVES - SP181294
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  LEVANTAMENTO  DE
DEPÓSITO  JUDICIAL  POR  HERDEIROS  SEM  INVENTÁRIO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento de ação
civil pública.
2. A controvérsia versa sobre decisão no cumprimento de sentença que condicionou
o levantamento  de  depósito  judicial  por  herdeiros  à  apresentação  de  formal  de
partilha ou alvará do juízo das sucessões, com transferência do crédito ao juízo do
inventário.
3. A Corte de origem manteve a exigência de inventário e partilha, afirmando que o
levantamento  de  valores  do  espólio  deve  ocorrer  nos  autos  do  inventário,  com
transferência do crédito ao respectivo juízo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  é  indevida  a  exigência  de
inventário para pagamento de valores não recebidos em vida à luz do art. 666 do
CPC; (ii) saber se os arts. 1º e 2º da Lei n.  6.858/1980 autorizam o pagamento
direto aos dependentes ou sucessores, independentemente de inventário; (iii) saber
se o art. 1º do Decreto n. 85.845/1981 abrange saldos de caderneta de poupança e
confere recebimento aos sucessores sem inventário; e (iv) saber se há divergência
jurisprudencial apta a admitir o recurso especial pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  o  exame  de  eventual  ofensa  a  decreto

Documento eletrônico VDA57337133 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 02/06/2026 18:23:26
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: d29e9633-e8c3-42cb-b8ff-630c99321fa3



regulamentar, por não se enquadrar como lei federal na forma do art. 105, III, da
Constituição Federal.
6. Incide a Súmula n. 211 do STJ, pois os arts. 666 do CPC e 1º e 2º da Lei n.
6.858/1980 não  foram  apreciados  pelo  Tribunal  de  origem,  inexistindo
prequestionamento.
7. Não demonstrado o dissídio jurisprudencial por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática, em contrariedade aos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ, ficando prejudicado ante a incidência da Súmula n. 211 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento:  “1. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando a questão federal
indicada  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem.  2.  Recurso  especial  não
comporta exame de decreto regulamentar, à luz do art. 105, III, da Constituição
Federal.  3.  Divergência  jurisprudencial  não demonstrada por  ausência  de cotejo
analítico e similitude fática, conforme art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255, § 1º, do
RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III; CPC, arts. 666, 1.029, § 1º, e 85, §
11; Lei n. 6.858/1980, arts. 1º e 2º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 211; STJ, REsp n. 1.657.687/PE,
relator  Ministro  Francisco Falcão,  Segunda Turma,  julgado em  27/9/2022;  STJ,
AgInt  no  REsp  n.  1.487.062/RS, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado  em  28/5/2019;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.083.677/MG, relator  Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2035607 - SP(2022/0340598-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BRUNO DENI SALES
RECORRENTE : LUIZ ANTONIO LINO
RECORRENTE : LUIZ GONZAGA LINO
RECORRENTE : ROSANGELA APARECIDA LINO
RECORRENTE : SONIA SALES PALIATSAS
RECORRENTE : LIBERATA DENI COSTABILLE - ESPÓLIO
RECORRENTE : ANTONIO LUIZ LINO
ADVOGADOS : SOLANGE CARDOSO ALVES - SP122663

RUBENS ANTONIO ALVES - SP181294
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEVANTAMENTO DE
DEPÓSITO JUDICIAL POR HERDEIROS SEM INVENTÁRIO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento de ação
civil pública.
2. A controvérsia versa sobre decisão no cumprimento de sentença que
condicionou o levantamento de depósito judicial por herdeiros à apresentação de
formal de partilha ou alvará do juízo das sucessões, com transferência do crédito
ao juízo do inventário.
3. A Corte de origem manteve a exigência de inventário e partilha, afirmando que
o levantamento de valores do espólio deve ocorrer nos autos do inventário, com
transferência do crédito ao respectivo juízo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se é indevida a exigência de
inventário para pagamento de valores não recebidos em vida à luz do  do art. 666
CPC; (ii) saber se os arts. 1º e 2º da  autorizam o pagamento Lei n. 6.858/1980
direto aos dependentes ou sucessores, independentemente de inventário; (iii) saber
se o º do Decreto n.  abrange saldos de caderneta de poupança e art. 1 85.845/1981
confere recebimento aos sucessores sem inventário; e (iv) saber se há divergência
jurisprudencial apta a admitir o recurso especial pela alínea . c
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não cabe, em recurso especial, o exame de eventual ofensa a decreto
regulamentar, por não se enquadrar como lei federal na forma do  III, da art. 105,
Constituição Federal.
6. Incide a Súmula n. 211 do STJ, pois os arts. 666 do CPC e 1º e 2º da

 não foram apreciados pelo Tribunal de origem, inexistindoLei n. 6.858/1980
prequestionamento.
7. Não demonstrado o dissídio jurisprudencial por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática, em contrariedade aos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ, ficando prejudicado ante a incidência da Súmula n. 211 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.

“1. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando a questão federalTese de julgamento: 
indicada não foi apreciada pelo Tribunal de origem. 2. Recurso especial não
comporta exame de decreto regulamentar, à luz do  III, da Constituição art. 105,
Federal. 3. Divergência jurisprudencial não demonstrada por ausência de cotejo
analítico e similitude fática, conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ.”

 CF,  III; CPC, arts. 666, 1.029, § 1º, e 85,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,
§ 11; , arts. 1º e 2º; RISTJ,  § 1º. Lei n. 6.858/1980  art. 255,

 STJ, Súmula n. 211; STJ, ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.657.687/PE
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, 27/9/2022;
AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 1.487.062/RS
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 28/5/2019;  REsp n. 2.083.677/MG
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ANTONIO LUIZ LINO e

OUTROS, com fundamento no  III, , , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de instrumento

nos autos de ação civil pública – expurgos inflacionários.

O julgado foi assim ementado (fl. 161):

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Ação civil pública - Expurgos inflacionários
Levantamento pelos herdeiros do depósito realizado pela instituição financeira
Impossibilidade Herdeiro tem legitimidade para propor demanda em defesa de bens
e direitos do espólio Levantamento de valores pertencentes ao espólio que devem
ser realizados nos autos do inventário Crédito que deve ser transferido ao juízo do
inventário e lá decidido o seu destino. Recurso desprovido.

Documento eletrônico VDA56450846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 05/05/2026 16:57:18
Código de Controle do Documento: 76233819-d749-4791-9334-5fb7a89a5a06



Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 666 do Código de Processo Civil, porque sustenta ser indevido exigir

inventário para pagamento de valores não recebidos em vida pelo titular,

afirmando que independerá de inventário ou de arrolamento o pagamento dos

valores previstos na Lei n. 6.858, de 24 de novembro de 1980; 

b) 1º, 2º da , pois defende que os valores não recebidos Lei n. 6.858/1980

em vida devem ser pagos, em quotas iguais, aos dependentes ou sucessores,

independentemente de inventário; e 

c) 1º do Decreto n.  visto que os saldos de caderneta de85.845/1981,

poupança se incluem entre os valores abrangidos e, na falta de dependentes, os

sucessores fazem jus ao recebimento, independentemente de inventário. 

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu da orientação do Superior

Tribunal de Justiça ao exigir inventário para levantamento de valores em execução

por herdeiros habilitados, indicando, como paradigmas, AgInt no

, AgRg no , AgRg no ,REsp 1.600.735/PR  AREsp 669.686/RS  REsp 1.197.447/RJ

 (fls. 186-189).REsp 1.192.027/MG

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a desnecessidade

de abertura de inventário e se permita o levantamento dos valores pelos herdeiros

habilitados no cumprimento de sentença; requer ainda o provimento do recurso

para que se reconheça a divergência jurisprudencial e se uniformize a interpretação

no sentido dos paradigmas indicados.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o recurso não reúne

condições de admissibilidade pelas alíneas  e ; aponta ausência de a  c

prequestionamento e deficiência na indicação de dispositivos violados; defende a
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necessidade de inventário e a legitimidade do espólio, representado por

inventariante, para o polo ativo; requer o não processamento do recurso (fls. 226-

235).

O recurso especial foi admitido (fls. 236-237).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que, no cumprimento de sentença, indeferiu o levantamento de depósito

judicial pelos herdeiros e condicionou o levantamento à apresentação do formal de

partilha ou alvará expedido pelo juízo das sucessões, com transferência do crédito

ao juízo do inventário (fls. 179-180).

A Corte estadual negou provimento ao agravo, mantendo a decisão que

condicionou o levantamento ao inventário e à partilha, afirmando que o

levantamento de valores do espólio deve ocorrer nos autos do inventário, com

transferência do crédito ao respectivo juízo (fls. 161-166).

De início, rechaça-se a alegada violação ao Decreto n.  ante85.845/1981,

a impossibilidade de análise, pela via do recurso especial, de eventual ofensa a

súmula, decreto regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por

não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei federal,

nos termos do  III, da Constituição Federal. A propósito: art. 105,

 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

MILITAR VOLUNTÁRIO. VIOLAÇÃO DO º DA  E ART. 3  LEI N. 10.910/2004
7º, II, DA . INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE JUDICIAL LEI N. 12.016/2009
DA UNIÃO FEDERAL NA FASE INICIAL DO MANDADO DE SEGURANÇA.
DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL FEITA APÓS A SENTENÇA.
INCIDÊNCIA DA . VIOLAÇÃO DO  II, DO SÚMULA 83/STJ  ART. 24,
DECRETO N.  RECURSO ESPECIAL NÃO É A MEDIDA CABÍVEL4.502/2002.
PARA O EXAME DE DECRETO REGULAMENTAR. INCIDÊNCIA

. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.SÚMULA 518/STJ
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I - Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a
incidência do Enunciado Administrativo n. : "aos recursos interpostos com3/STJ
fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março CPC/2015
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC".

II - Quanto à alegada violação do º da  e 7º, II, da art. 3  Lei n. 10.910/2004
, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com aLei n. 12.016/2009

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da desnecessidade de
intimação pessoal do representante da União na fase inicial do mandado de
segurança, entendendo necessária apenas a intimação pessoal para a interposição de
recurso ou para apresentar contrarrazões.

III - Aplica-se, à espécie, o enunciado da : "Não se conhece do Súmula 83/STJ
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos
especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - Igualmente não merecer prosperar a alegação de violação do art. 24,
II, do Decreto n.  uma vez que esta Corte traz o entendimento da4.502/2002,
impossibilidade de análise, pela via do recurso especial, de eventual ofensa a
súmula, decreto regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas,
por não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei
federal, nos termos do  III, da Constituição Federal. art. 105,

V - Recurso especial a que se nega provimento. ,(REsp n. 1.657.687/PE
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/9/2022,

)29/9/2022.
 

I - Da alegada violação dos arts. 666 do Código de Processo Civil e 1º

e 2º da Lei n. 6.858/1980

No presente recurso especial, os recorrentes sustentam a violação dos

mencionados dispositivos, sob alegação de que ser indevido exigir inventário para

pagamento de valores não recebidos em vida pelo titular, afirmando que

independerá de inventário ou de arrolamento o pagamento dos valores previstos na

Lei n. 6.858, de 24 de novembro de 1980.

O recurso não merece conhecimento.

O Tribunal de origem, ao julgar, assim fundamentou (fl. 163):

 
Entretanto, é claro que a regularização da representação do espólio deve ser

buscada pelos herdeiros, uma vez que, pese a legitimidade antes afirmada, o direito
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de que se trata no cumprimento de sentença é do espólio, pelo simples fato de que
não existiu ainda partilha. Portanto, para que se viabilize o quanto é necessário para
a defesa dos interesses nos autos envolvidos, deve ser cumprida a ordem dada na
decisão agravada. Aliás, desde logo também fica anotado que não há como autorizar-
se levantamento de importâncias pertencentes a espólio diretamente para herdeiros
em processo diverso do inventário. O inventário é o juízo universal para se tratar de
tudo o quanto diz respeito ao espólio, sejam dívidas, sejam créditos, e apenas
naquele juízo específico será possível verificar da possibilidade efetiva de haver de
permitir-se o levantamento almejado pelos herdeiros. Na verdade, será necessário
que o crédito em questão seja, oportunamente, transferido ao juízo do inventário,
sendo naquele, então, decidido o seu destino.

 
Como se percebe, a questão relativa aos mencionados dispositivos não

foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, não tendo havido sequer oposição de

embargos declaratórios. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 211 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

SUCESSÕES. INVENTÁRIO. LITISPENDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . APLICAÇÃO DA MULTA POR SÚMULA 211/STJ
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  DO . AFASTAMENTO. ART. 18  CPC/1973
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
CONDENAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inviável o conhecimento de matéria que não tenha sido ventilada no
v. aresto atacado e sobre a qual, embora tenham sido opostos embargos
declaratórios, o órgão julgador não se pronunciou, cabendo à parte interessada
alegar ofensa ao  do  Incidência da Súmula 211 do STJ. art. 535 CPC/73.

2. O eg. Tribunal de origem, com base no exame do suporte fático-probatório
dos autos, asseverou que o agravante deixou de referir a existência de inventário
anterior, pretendendo alterar a verdade dos fatos para obter a sua nomeação como
inventariante, usando do processo para conseguir objetivo ilegal e procedendo de
modo temerário.

3. Rever a conclusão adotada no v. acórdão recorrido sobre a caracterização
de litigância de má-fé do agravante demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que
dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

4. A multa por litigância de má-fé pode ser decretada de ofício quando
estiverem preenchidas as condutas descritas no  do CPC. art. 17

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no , REsp n. 1.487.062/RS
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 28/5/2019,

)14/6/2019.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO

DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Fundados os embargos em excesso de execução, a parte embargante deve
indicar, na petição inicial, o valor que entende correto, apresentando memória de
cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse
fundamento. Incidência da . Súmula 83/STJ

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da prática de anatocismo
exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator REsp n. 2.083.677/MG
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 4/3/2024,  7/3/2024.

 
II - Divergência jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque não

basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de juntar aos

autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes ou de mencionar o

repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados, deve a parte

recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a similitude

fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.
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Ademais, prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, pois a

incidência da Súmula n. 211 do STJ quanto à interposição pela alínea  do a

permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela

divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

III - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.035.607 / SP

Número Registro: 2022/0340598-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10218416920168260100  102184169201682601002251993  20210000648425  21677956520218260000
2251993 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO DENI SALES 
RECORRENTE : LUIZ ANTONIO LINO 
RECORRENTE : LUIZ GONZAGA LINO 
RECORRENTE : ROSANGELA APARECIDA LINO 
RECORRENTE : SONIA SALES PALIATSAS 
RECORRENTE : LIBERATA DENI COSTABILLE - ESPÓLIO
RECORRENTE : ANTONIO LUIZ LINO 
ADVOGADOS : SOLANGE CARDOSO ALVES - SP122663

RUBENS ANTONIO ALVES - SP181294
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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